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TJPE lança campanha institucional de enfrentamento 
ao assédio e à discriminação
                   

Gravações de audiências e 
sessões de julgamento serão 
feitas pelo Microsoft Teams  

#AscomTJPE

E�ciência, humanização
e inovação
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A partir de 7 de abril, as audiências, as sessões de 
julgamento e as reuniões administrativas por 
videoconferência do TJPE serão realizadas, 
exclusivamente, por meio da plataforma Microsoft 
Teams. A medida atende à Instrução Normativa 
Conjunta 14/2024. 

A normativa traz os procedimentos que precisam ser 
realizados pelas unidades judiciárias nos casos de 
audiências agendadas para depois de 7 de abril.

O TJPE iniciou, no dia 5 de fevereiro, a campanha interna 
de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do 
Assédio Sexual e da Discriminação na instituição.
 A campanha tem como objetivo informar magistrados(as), 
servidores(as), terceirizados(as) e estagiários(as) sobre 
como proceder perante ocorrências dessa natureza.

Durante o lançamento, no Palácio da Justiça, a presidente 
do 2º grau da Comissão de mesmo nome da campanha, 
desembargadora Valéria Wanderley, junto da juíza Hélia 
Viegas e da assessora Luciana Azevedo, apresentaram e 
entregaram cartilhas e cartazes informativos sobre o 
assédio ao presidente do TJPE, desembargador Ricardo 
Paes Barreto, que garantiu total apoio à campanha.
 
No dia 6, a desembargadora Valéria esteve no Fórum do 
Recife distribuindo cartilhas da campanha. Os materiais 
gráficos informativos também serão distribuídos nas 
demais instalações do Tribunal, além de contar com 
publicações nas redes sociais e conteúdo no site. 



Tudo preparado para mais um 
plantão do Juizado do Folião 
no Galo da Madrugada

TJPE dispõe sobre expediente nas suas unidades quando 
afetadas por situação de emergência ou calamidade pública          

Plataforma de Audiência 
Digital é modernizada
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A Presidência do Tribunal de Justiça de Pernambuco publicou a Instrução Normativa 02/2025, a qual dispõe sobre 
a instituição do regime de teletrabalho total ou parcial, nas unidades afetadas do Tribunal, nos dias e locais de 
expediente em que ocorram notas de alerta de situações de emergências e/ou estados de calamidade pelas 
autoridades competentes do Estado e Municípios de Pernambuco. 

A partir desta publicação, salvo disposição expressa em contrário, mediante aviso da Presidência no site oficial e 
canais de comunicação oficiais do TJPE, fica determinado, em caráter excepcional, o expediente total ou parcial 
de forma remota nas unidades afetadas do Tribunal, nos dias e locais, nas condições de emergência e calamidade. 

De um lado, os camarotes estão sendo erguidos nos entornos da 
Praça Sérgio Loreto; de outro, a Justiça também se organiza para 
o maior bloco carnavalesco do Mundo, o Galo da Madrugada. 
O Juizado do Folião no Galo da Madrugada contará com dois 
postos, um no Fórum Thomaz de Aquino e outro na Estação 
Central do Metrorec, ambos atendendo das 13h às 21h, com 
juízes e conciliadores para garantir que a justiça seja rápida e 
eficiente na folia. O TJPE permanecerá com seus plantões
normais.

Com o objetivo de aprimorar os serviços oferecidos pela 
instituição, o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) 
modernizou o seu sistema de Audiência Digital, local 
onde são armazenados e compartilhados os vídeos das 
audiências gravadas. A atualização está disponível desde 
o dia 14 de fevereiro. O novo endereço do serviço será 
https://audienciadigital.app.tjpe.jus.br/, porém o(a) 
usuário(a) que acessar o endereço antigo será 
redirecionado à nova página.
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CIJ coloca nas ruas a 
campanha "Olho nas Crianças" 

Aplicativo TJPE+ permite emissão de certidões
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Neste Carnaval, a segurança de crianças e adolescentes em 
todo o Estado terá um reforço: a campanha “Olho nas 
Crianças”, do TJPE, via Coordenadoria da Infância e 
Juventude (CIJ). A iniciativa visa a estimular adultos a se 
portarem como agentes de proteção às crianças e aos 
adolescentes durante a folia, período em que a violência 
contra esse público, que já é grande, aumenta em 20% 
no País. 
A campanha terá foco educativo, com inserções no site e 
redes sociais do TJPE, spots de rádio e vídeos em TV, com 
informações sobre o tema. As peças incentivarão a 
vigilância e a denúncia de qualquer violação - inclusive se 
ela for cometida por pais ou responsáveis - utilizando o 
Disque 100, serviço nacional de denúncias de violações 
de direitos humanos. 

O Tribunal de Justiça de Pernambuco disponibilizou, em 19 de fevereiro, um novo sistema para a emissão de 
certidões judiciais. Agora, além da expedição dos documentos pelo site, também é possível realizar o 
procedimento pelo aplicativo TJPE+. 
 
“É mais uma iniciativa que tem o objetivo de aprimorar os serviços digitais oferecidos à população 
pernambucana”, disse o presidente do TJPE, desembargador Ricardo Paes Barreto. Lançado em janeiro de 2024, 
o TJPE+ vem sendo aprimorado sistematicamente. 



Um projeto pioneiro do TJPE que contribuiu para a redução em 75% dos casos de feminicídio em Caruaru, 
entre 2023 e 2024, foi renovado no dia 20 de fevereiro, na Presidência do Judiciário estadual pernambucano. 
Trata-se da ação Núcleo de Informações Estratégicas e Cumprimento de Ordens Judiciais (NIOJ) Maria da 
Penha, iniciativa do TJPE em parceria com a Secretaria da Mulher, de Caruaru e de Pernambuco, e da Polícia 
Militar, por meio do 4º BPM.
O NIOJ tem como principal objetivo garantir maior agilidade no cumprimento de mandados judiciais, 
especialmente Medidas Protetivas de Urgência (MPU), proporcionando um acompanhamento integral às 
mulheres vítimas de violência. 
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Tempo de envio de recursos ao STF e STJ reduz de 285 

dias para 33 dias nos últimos 12 meses 

Iniciativa reduz feminicídio em 75% em Caruaru 

Coral celebra carnaval com 
apresentação 

Em um cenário onde a agilidade e a transparência são cada vez mais exigidas, o Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE) demonstra que é possível modernizar a Justiça sem perder a humanidade. 
Um dos destaques é a redução acentuada no tempo do envio de recursos ao Supremo Tribunal Federal (STF) 
e ao Superior Tribunal de Justiça (STJ). Graças a um plano emergencial e à dedicação dos(as) servidores(as), 
o tempo médio de espera que antes era de 285 dias, despencou para 33 dias. Um avanço de mais de 88%, 
que impacta diretamente na vida de quem busca a Justiça.

Representantes do TJPE participam do lançamento 
do Plano Pena Justa

Ciranda e muito frevo. Foi assim que o Coral do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco exaltou a cultura 
pernambucana durante a sua apresentação na 
sexta-feira (21/2), no Palácio da Justiça. No local, 
integrantes do Judiciário pernambucano puderam 
ouvir e cantar músicas como Madeira que Cupim Não 
Rói; Ciranda da Rosa; Bandeira Branca; entre outras.

O coordenador criminal e supervisor do Grupo de Monitoramento e Fiscalização Carcerária (GMF), 
desembargador Mauro Alencar, representando o presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), 
desembargador Ricardo Paes Barreto, participou, no dia 12 de fevereiro, do lançamento Pena Justa (Plano 
Nacional para Enfrentamento do Estado de Coisas Institucional nas Prisões Brasileiras).
A iniciativa foi lançada pelo Governo Federal e pelo Supremo Tribunal Federal (STF), no auditório do STF. 
Participou também da solenidade, o subsecretário da Coordenadoria Criminal do TJPE, juiz Emiliano Galvão. 
Durante o evento, autoridades assinaram acordos de cooperação e apresentaram um selo comemorativo dos 
Correios para marcar a iniciativa.
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